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tervenção mínima, prestigiando o direito penal do Estado 
Democrático de Direito. Para tanto, aproveitando o ensejo 
da profunda reformulação dos crimes contra a dignidade 
sexual, deveria ter extirpado figuras vetustas, antiquadas 
e inoperantes da legislação penal. Não o fez e preferiu 
manter, nos tribunais, acesas as polêmicas e divergentes 
opiniões sobre vários temas. 

Esperamos contribuir para a análise das inéditas figu­
ras delitivas e para as tormentosas questões doutrinárias e 
jurisprudenciais, que, certamente, emergirão, buscando 
a melhor exegese possível do trabalho legislativo. 

Agradecemos a prontidão e a eficiência da Editora 
Revista dos Tribunais para propiciar a materialização 
destas primeiras linhas sobre a reforma penal do Título 
VI do Código Penal. 

São Paulo, agosto de 2009. 
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ANEXO 109 

1 

INTRODUÇÃO 

Há muito vínhamos sustentand, 
anterior nomenclatura ("dos crimescl 
lastreada em an tiquados modelos de o 
tamental da sexualidade na sociedac 
os costumes representavam a visão v 
medianos e até puritanos da moral vi) 
da generalidade das pessoas. lnexisti 
para o estabelecimento de parâmetros 
nadores abrangentes para nortear o fe 
sociedade brasileira. 

Aliás, em pior situação se encon 
da questão sob o enfoque evolutivo, p 
não apresentavam mecanismos prop 
nhar o desenvolvimento dos padrões c 
juventude e nem mesmo para encontre 
no também evoluído conceito, em n 

adultos da atualidade. 

A disciplina sexual e o mínimo éti 
tos à época de edição do Código Pena 
não mais compatibilizam com a libe 
pensar, garantida pela Constituição 1 
legislador brasileiro deve preocupar-sI 
as condutas efetivamente graves, qu 
resultados igualmente desastrosos p, 
campo da liberdade sexual, deixando I 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 




